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Carta do Presidente do Conselho de Administração  ao Presidente da Assembleia Nacional 
 
Exmo. Senhor 
Presidente da Assembleia Nacional  

 
São Tomé 
 
Assunto: Projecto de resolução sobre o orçamento da Assembleia Nacional para 2016. 
 
Excelência,  
 
Para efeitos de apreciação e votação pelo Plenário, tenho a honra de apresentar a Vossa Excelência, em 

anexo, o projecto de resolução que aprova o orçamento da Assembleia Nacional para o ano económico 
2016. 

 
Com os melhores cumprimentos. 
 
Conselho de Administração da Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 30 de Dezembro de 2015. 
 
O Presidente do Conselho, Carlos Cassandra Correia. 
 
  

Projecto de Resolução n.º 35/X/3.ª/15  – Orçamento da Assembleia Nacional  
 

Nota Explicativa 
 

I – Considerações sobre o orçamento de 2015 
I – Programação para 2015 
Para o ano económico de 2015, estabeleceu-se como principais objectivos os seguintes:  

1. Rever as infra-estruturas do Palácio dos Congressos;  
2. Capacitar e Desenvolver os Recursos Humanos;  
3. Garantia de continuidade das tecnologias; 
4. Criar condições para deslocações dos Deputados, visando visitas dos Eleitos-Eleitores; 
5. Melhorar as condições de trabalho dos Deputados e Funcionários; 
6. Promover Cooperação parlamentar e interparlamentar; 
7. Melhorar os trabalhos das Comissões Especializadas Permanentes; 
8. Promover o Parlamento infanto-juvenil; 
9. Apetrechar o parque auto da ANSTP; 
10. Projectar a construção da Sede Política do Parlamento. 

 
Para a materialização desses objectivos, projectou-se para o Orçamento da ANSTP o valor global de 

Dbs.73.410.850.478,00, sendo Dbs. 53.765.284.745,00 para o orçamento corrente e 
Dbs.19.645.565.733,00 para o orçamento de capital, como a seguir se discrimina: 

 
Quadro 01 

Ord.   Descrição   Valor  Ord.   Descrição   Valor  
 Despesas   Receitas  

    
1. 

 
Despesas 
Correntes   

Dbs.73.410.850.478,00 
  1.  Receitas Correntes   

Dbs. 73.410.850.478,00
 

1.1  
Despesas 
Correntes  

Dbs. 53.765.284.745,00 
 

 
1.1  Estado  

Dbs. 53.415.284.745,00
 

 
1.2 Receitas Próprias   Dbs.350.000.000,00  

Subtotal – 
Corrente 

Dbs. 53.765.284.745,00 
 Subtotal - Corrente 

Dbs. 53.765.284.745,00
 

2.     Despesas de 2.  Receitas de Capital    
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Capital   

2.1 
Despesas de 
Capital  

Dbs.19.645.565.733,00 
 2.1  Estado  

Dbs.19.645.565.733,00 
 

  
Subtotal – 
Capital 

Dbs.19.645.565.733,00 
  Subtotal – Capital 

Dbs.19.645.565.733,00 
 

  
Total de 
Despesas   

Dbs. 73.410.850.478,00 
   Total Receitas   

Dbs. 73.410.850.478,00
 

 
II – Execução do Orçamento de 2015 

Para que esses objectivos fossem atingidos, foi preciso mobilizar recursos humanos, tecnológicos e 
financeiros. No âmbito financeiro, tem que haver verbas à disposição da Assembleia Nacional, em tempo 
útil e no montante desejado, para a materialização dos objectivos previstos, principalmente no domínio de 
investimentos. 

O quadro a seguir demonstra, em termos globais, a execução do orçamento da ANSTP, de Janeiro a 30 
de Setembro/15: 

 
 

Quadro 02 – Despesas 

Ord.   Descrição  V. Programado V. Executado     Valor Realizar (M Dbs.) 

 
 

% 
Despesas   

1  
 
 
 
 
 

D. Correntes 
 
 
 
 
 

53.765.284.745,00 
 
 
 
 
 

34.882.073.128,61
 
 
 
 

18.883.211.616,39 
 
 
 
 

64,88% 

          

2  
 
 
 
 
 
 
 
 

 D.Capital  
 
 
 
 
 
 
 
 

19.645.565.733,00 
 
 
 
 
 
 
 

 

2.807.335.774,68 
 
 
 
 
 
 

 16.838.229.958,32 
 
 
 
 
 
 

 
 

14,29% 

           

  
Total de Desp. 
 

73.410.850.478,00 
 

37.689.408.903,29
 

35.721.441.574,71 
 

51,34% 
 

 
Quadro 03 – Receitas 

Ord.   Descrição  V. Prog. (M Dbs) V. Ex. (M Dbs) Saldo (Mdbs) 

% 

 Receitas   
 

1.  Rec. Correntes   53.765.284.745,00 35.824.730.000,67 17.940.534.744,33
 
66,63%

 
1.1  Estado  53.415.284.745,00 35.733.000.000,67 17.682.264.744,33  

 
66,90%

 
1.2  Rec. Próprias   350.000.000,00 91.730.000,00   

 
258.270.000,00 

 
35,52%

2. Rec. Capital  19.645.565.733,00 2.000.000.000,00 17.645.565.733,00

 
 
10,18%
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SaldoTransitado 
2014* 2.058.337,25

  
Total Receitas  
  

73.410.850.478,00 
 

37. 824.730.000,67 
 

 
35.584.062.140,08

 
48,47%

 
II.1 – Receitas  
De acordo com o quadro 03, até ao final do mês de Setembro de 2015 a execução de receitas correntes 

provenientes do Estado foi de 66,90% e de Capital era de 10,18%, com base nas requisições do duodécimo 
de 2015. 

 
II.1.1 – Receitas de capital 
Até final do mês Setembro de 2015, foram disponibilidade da verba destinada ao investimento apenas 

em 10,18%. 
 
II.1.2 – Receitas correntes 
As receitas correntes (proveniente do Estado), de conformidade com o Quadro 03, tiveram um nível de 

arrecadação até o final do mês de Setembro de 2015 no valor de Dbs.35.733.000.000,67, correspondentes 
a cerca de 66,90%. Com isto, a título de exemplo, os serviços têm viabilizado despesas realizáveis neste 
período, como são os casos de missões ao exterior, deslocações internas dos Deputados para as sessões 
plenárias, serviço de lanche, manutenção de meios de transporte, entrega de contribuições de IRS e INSS e 
garantir salário aos Deputados e os Funcionários. 

No que se refere às receitas próprias, o nível de execução foi 35,52% de execução com o aluguer de 
salas e diversas outras receitas. 

As receitas (provenientes do Estado e as próprias) são de Dbs. 37. 824.730.000,67, face às requisições 
dos títulos remetidos às Finanças do Estado, e cobrança de alugueres dos espaços do Palácio dos 
Congressos e diversas outras receitas. 

 
II.2 – Despesas 
II.2.1 – Despesas correntes 
Convém ressaltar que do lado das despesas correntes houve uma forte pressão sobre as rubricas de 

viagens para exterior, como: a rubrica 02.02.08-Transporte-Deslocação para o exterior (bilhetes) dotada de 
Dbs.1.817.887.531,00 teve execução de Dbs.1.339.693.398,00, correspondente a 81,88%, 02.02.09-
Transporte e deslocação interna, dotada de Dbs.300.000.000,00 cuja execução é de Dbs.295.476.469,00, 
correspondente a 98,04%, a rubrica 01.04.02-Despesas de Deslocação ao exterior dotada de 
Dbs.1.967.887.534,00 com execução de Dbs.1.962.961.132,06, correspondente a 99,75% e 01.05.09-
Outros Encargos Sociais, dotada de Dbs.1.071.365.403,00, com uma execução de Dbs.971.430.819,18 na 
ordem dos 90,67%. 

 
II.2.1 – Despesas capital 
De Janeiro a Setembro/15 executou-se Dbs. 2.807.335.774,68, como consta do Quadro nº 04, 

correspondente a cerca de 14,29% do programado, que serviu essencialmente para a aquisição de meios 
de transporte e recepção de visitas doutros parlamentos.  

É de realçar que foi desbloqueado pelo Estado Dbs. 2.000.000.000,00 da verba de capital destinado ao 
Apoio Institucional de Taiwan e o restante foi coberto pela verba de despesas corrente. 

 
 

Quadro 04 – Despesas de capital 
Designação de Despesas Valor 
Aquisição de equipamento Informático-impressora 

Zebra.  
Dbs.44.226.696,13 

Meios de Transporte ( 2 viaturas e 2 motorizadas) Dbs.1.505.000.000,00 
 

Pagamento a GPSPP (Jardim) de Janeiro a Mar/15 Dbs.380.102.813,00 
Outros Investimentos (Peça para climatização, 

Sonorização-equipamento de som, Exemplar de 
Manual de Deputados, recepção de convidados e mini 
frigorífico) 

Dbs.878.006.265,55 

Total Dbs. 2.807.335.774,68 
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III –  Fluxo monetário 
O fluxo monetário, em termos globais, foi centrado apenas no orçamento corrente, a execução de receita 

foi de Dbs. 37.824.730.000,67. Quanto à execução de despesa, foi de Dbs. 37.689.408.903,29, cujo saldo 
da diferença entre receitas e as despesas são Dbs. 135.321.097,38. 

  
Quadro 05 – Fluxo financeiro 

Receitas Valor 
Rec. Corrente 35.733.000.000,67 
Rec. Própria  91.730.000,00 
Rec de Capital    2.000.000.000,00  
Saldo de Gerência (2014)*    2.058.337,25 
Total das receitas 37.824.730.000,67 
Despesas Valor 
Desp. Corrente 34.882.073.128,61 
Desp. De Capital 2.807.335.774,68 
Total das despesas 37.689.408.903,29 
Diferença entre a receita e as despesas---

Saldo 
135.321.097,38 
 

 
IV – Conclusões  

As receitas correntes (provenientes do Estado e as próprias) em referência são de 66,63%, quando o 
mesmo não se pode dizer em relação ao orçamento de capital, cuja arrecadação de 10,18% foi 
proveniente de apoio institucional de Taiwan, por via Estado. 

 Houve pressão sobre algumas rubricas de despesas correntes orçamentadas. As despesas mais 
preocupantes foram as de deslocações para exterior e interior, Outros Encargos Sociais (suporta junta 
médica), Outros de despesas de representação e Outros pertencente as despesas de capital. Houve 
medidas visando a contenção de despesas. Importa referir que muitas acções ainda não foram 
materializadas por falta de verba para o efeito. 
  
II – Projecto de Orçamento de 2016 
1 – Objectivos para 2016 
O Conselho de Administração da Assembleia Nacional fixou para 2016 os seguintes objectivos genéricos: 

1. Criar melhoria de condições de trabalho dos Deputados e Funcionários;  
2. Promover o Desenvolvimento dos Recursos Humanos;  
3. Continuar a garantir as melhorias das tecnologias; 
4. Proporcionar deslocações dos Deputados, visando visitas dos Eleitos-Eleitores; 
5. Accionar a Cooperação parlamentar e interparlamentar; 
6. Prosseguir com o Parlamento infanto-juvenil; 
7. Melhorar os trabalhos das Comissões Especializadas Permanentes; 
8. Equipar o parque Auto da ANSTP. 

 
Orçamento de 2016 

Para a elaboração do projecto de orçamento de 2016, teve-se em conta os objectivos fixados pelo 
Conselho de Administração, bem como a execução até final do mês de Setembro de 2015. Porém, a 
execução das despesas foi feita com muita contenção, sobretudo no que toca a despesas de Capital, 
tomando em consideração, dentre outros critérios: 

a) As moedas estrangeiras dólares e euros fixados em seguinte câmbios médios: 
1USD=23.500,00 e 1 euro=24.500,00; 

b) Fixação do valor dos bens e serviços correntes tomando como base a execução provisória das 
despesas até Setembro de 2015. 

O projecto de orçamento para 2016 está fixado em Dbs. 69.362.000.000,00, igual valor para despesas, 
sendo Dbs. 48.862.000.000,00 para despesas correntes é Dbs.20.500.000.000,00 correspondentes a 
despesas de capital, conforme  o quadro seguinte: 
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Quadro 06 
Ord.   Descrição   Valor  Ord.  Descrição   Valor  

 Despesas   Receitas  

    
1. 

 
 Desp. Correntes  

Dbs. 48.862.000.000,00  
 
 
 

 1. 
 
 

 Receitas 
Correntes   

Dbs. 
48.862.000.000,00   

 
 
 

1.1 
 
  

Desp. Correntes 
 
 

 
Dbs. 48.862.000.000,00 
 
  

1.1  
 
 

 Estado 
 
 

Dbs.48.512.000.000,00 
 
 

 1.2 Receitas Próprias  Dbs.350.000.000,00  
Subtotal– 
Corrente 

Dbs. 48.862.000.000,00  
 

Subtotal - 
Corrente 

Dbs. 48.862.000.000,00  
 

2.     Desp.de Capital  2. 
 Receitas de 
Capital    

2.1 
 

Desp. de Capital 
 

Dbs. 20.500.000.000,00  
 

2.1  Estado  Dbs. 19.500.000.000,00  

2.2 

PNUD (Projecto 
Pro PALOP-TL-
ISC 2014) 

Dbs. 1.000.000.000, 00 
 

  
Subtotal – 
Capital 

Dbs.20.500.000.000,00   
   Subtotal – Capital

Dbs. 20.500.000.000,00  
 

  

Total de 
Despesas  

 
 

Dbs. 69.362.000.000,00 
 
   

Total Receitas 
 
 

Dbs. 69.362.000.000,00 
 
 

 
De forma geral, registou-se o decréscimo de 5,52%, relativamente ao OAN de 2015. Assim sendo, as 

despesas correntes tiveram uma diminuição de 9,12%, enquanto para as despesas de capital registou-se 
um ligeiro acréscimo de 4, 35% em relação ao ano anterior. 

Relativamente às despesas correntes, o decréscimo poderá influenciar os objectivos pretendidos pela 
Assembleia Nacional, como por exemplo missões ao exterior e demais acções previstas para 2016. 

 As despesas de aquisição de bens e serviços foram todas transferidas para a rubrica destinada ao 
investimento. 

Referente às despesas de capital pretende-se dar prioridade às seguintes acções: criar melhoria de 
condições de trabalho dos deputados e funcionários; promover o desenvolvimento dos recursos humanos; 
continuar a garantir as melhorias das tecnologias, accionar a cooperação parlamentar e interparlamentar, 
visando visitas dos eleitos-eleitores, promover parlamento infanto-juvenil e aquisição de viatura para a 
Assembleia Nacional de São Tomé e Príncipe. 
 
Conselho de Administração da Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 30 de Dezembro de 2015. 
 
O Presidente do Conselho de Administração, Sr. Deputado Carlos Manuel Cassandra Correia. 
A Vogal de C.A., Sra. Deputada Ana Meira Rita. 
O Vogal de C.A., Sr. Deputado Jorge Dias Correia. 
O Secretário-Geral da Assembleia Nacional, Domingos José Boa Morte. 
A Representante dos Trabalhadores no C.A., Antónia do Esp. S. Fonseca Guadalupe. 
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Projecto de resolução  
 

Preâmbulo 

A Assembleia Nacional, no uso da competência que lhe é atribuída no n.º 1 do artigo 17.º da Lei 4/2007, 
de 9 de Março (Lei Orgânica da Assembleia Nacional) resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da 
Constituição, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Aprovação do Orçamento 

É aprovado o Orçamento da Assembleia Nacional para o ano Económico de 2016, conforme os mapas 
n.ºs 1, 2, 3, 4 e os mapas de pessoal em anexo, que fazem parte integrante da presente resolução. 

 
Artigo 2.º 
Receitas 

As receitas são estimadas em STD 69.362.000.000,00 (sessenta e nove mil milhões, trezentos e 
sessenta e dois milhões de dobras), sendo STD 48.862.000.000,00 (quarenta e oito mil milhões, oitocentas 
e sessenta e dois milhões de dobras) correspondentes às receitas correntes e STD 20.500.000.000,00 
(vinte mil milhões, quinhentos milhões de dobras) correspondentes às receitas de capital. 

 
Artigo 3.º 
Despesas 

As despesas são fixadas em STD 69.362.000.000,00 (sessenta e nove mil milhões, trezentos e sessenta 
e dois milhões de dobras), sendo STD 48.862.000.000,00 (quarenta e oito mil milhões, oitocentas e 
sessenta e sois milhões de dobras) correspondentes às despesas correntes e STD 20.500.000.000,00 
(vinte mil milhões, quinhentos milhões de dobras) correspondentes às despesas de capital. 

 
Artigo 4.º 
Salário 

 É aplicado o aumento da massa salarial em 10,63%. 
 

Artigo 5.º 
 Senhas de presença 

1. Além da remuneração mensal, os Membros das Comissões Especializadas Permanentes e da Rede 
das Mulheres Parlamentares têm direito às senhas de presença por cada reunião, no valor de STD 
400.000,00 (quatrocentas mil dobras), não devendo ultrapassar 2 (duas) Comissões Especializadas 
Permanentes por cada Deputado. 

2. Por cada reunião extraordinária do Conselho de Administração, os seus membros têm direito as 
senhas de presença de igual valor aplicado nas Comissões Permanentes da Assembleia Nacional. 

3. As senhas de presença são pagas mediante apresentação do relatório de presenças dos Deputados 
devidamente assinado. 

4. Para o efeito do n.º 3, o Departamento de Apoio ao Plenário e às Comissões remete ao Departamento 
de Gestão Financeira, até ao dia 14 de cada mês, o relatório acima referido. 

 
Artigo 6.º 

Faltas 
1. As faltas podem ser justificadas ou injustificadas, com base nas disposições do Regimento da 

Assembleia Nacional e do Estatuto dos Deputados. 
2. Cada falta cometida pelos membros das comissões Especializadas Permanentes, da Rede das 

Mulheres Parlamentares e do Conselho de Administração, considerada injustificada, é descontada na 
remuneração mensal o valor correspondente à senha de presença. 

 
Artigo 7.º 
Execução 

A execução do orçamento da Assembleia Nacional é feita nos termos da Lei n.º 4/2007. 
 

Artigo 8.º 
Entrada em vigor 

A presente resolução entra imediatamente em vigor e produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2016. 
 
Publique-se. 
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Assembleia Nacional, em São Tomé,     de Dezembro de 2015. 
 
O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo. 
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Mapa de Pessoal 2016 
 

Gabinete do Presidente 
Quantidade Categoria Vagas 
1 Director de Gabinete  
3 Assessores  
1 Secretária do PAN  
1 Secretária Auxiliar do PAN  
1 Secretária do Vice PAN  
3 Motorista Ligeiro   
Total= 10 

 
Gabinete do Secretário da Mesa 

Quantidade Categoria Vagas 
1 Secretária da Secretária da Mesa  
1 Motorista Ligeiro de 3.ª classe  
Total= 2 

 
 

Gabinete do Secretário-Geral 
Quantidade Categoria Vagas 
1 Secretário-Geral  
1 Chefe de Gabinete   
1 Assessor  
1 Secretária   
1 Motorista Ligeiro   
Total= 5 
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Direcção de Serviços de Apoio Parlamentar e Documentação 
 

Departamento de Apoio ao Plenário e às Comissões 
 

Quantidade Categoria Vagas Promoção 
1 Director   
1 Chefe de Departamento   
 Técnico Superior de 1ª classe  1 
4 Técnico Superior de 2ª classe   
6 Técnico Superior de 3ª classe   
 Técnico Auxiliar de 1.ª classe  1 
1 Técnico Auxiliar de 2.ª classe   
Total=13  

 
 
 

Departamento de Documentação e Informação Parlamentar 
 

Quantidade Categoria Vagas Promoção 
1 Chefe de Departamento   
1 Assessor   
1 Consultor   
1 Técnico Superior Principal   
3 Técnico Superior de 2ª classe  1 
4 Técnico Superior de 3ª classe   
2 Técnico-adjunto de 3.ª classe   
1 Oficial Administrativo Principal   
Total= 14  

 
 

Departamento de Redacção e Apoio Audiovisual 
 

Quantidade Categoria Vagas Promoção 
1 Chefe de Departamento   
3 Técnico Superior de 2ª classe  1 
6 Técnico Superior de 3ª classe   
 Técnico-adjunto de 2.ª classe  1 
1 Técnico-adjunto de 3.ª classe   
Total= 11  

 
 

Direcção de Serviços de Administração e Finanças 
 

Departamento de Gestão Financeira 
Quantidade Categoria Vagas Promoção 
1 Director   
1 Chefe de Departamento   
 Técnico Superior de 1.ª classe  1 
3 Técnico Superior de 2.ª classe   
2 Técnico Superior de 3.ª classe   
Total= 7  
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Departamento de Recursos Humanos 
Quantidade Categoria Vagas Promoção 
 Chefe de Departamento 1  
2 Técnico Superior de 2.ª classe   
 Técnico-adjunto de 1.ª classe  1 
1 Técnico-adjunto de 2.ª classe   
 Técnico Auxiliar de 2.ª classe  1 
1 Técnico Auxiliar de 3.ª classe   
Total= 4  

 
Departamento de Administração e Património 

 
Quantidade Categoria Vagas Promoção Regularização
1 Chefe de Departamento    
1 Exactor    
1 Chefe de Secretaria    
2 Técnico Superior de 2.ª classe    
2 Técnico Superior de 3.ª classe    
2 Técnico-adjunto Principal    
1 Técnico-adjunto de 3.ª classe    
 Técnico Auxiliar de 2.ª classe  1  
2 Técnico Auxiliar de 3.ª classe 1   
1 Oficial Administrativo de 2.ª 

classe 
   

1 Auxiliar Administrativo de 2.ª 
classe 

   

1 Motorista Ligeiro de 2.ª classe  1  
1 Motorista Ligeiro de 3.ª classe 1  2 
1 Pintor    
2 Porteiro    
9 Encarregada de Limpeza    
Total= 28 

 
Gabinete de Relações Públicas e Internacionais 

 
Quantidade Categoria Vagas Promoção 
1 Director   
2 Técnico Superior de 2.ª classe  1 
3 Técnico Superior de 3.ª classe   
2 Técnico-adjunto de 3.ª classe   
1 Técnico Auxiliar de 2.ª classe   
Total= 9 

 
Centro de Informática 

Quantidade Categoria Vagas Promoção 
1 Director   
 Técnico Superior de 1.ª classe  1 
1 Técnico Superior de 2.ª classe  1 
2 Técnico Superior de 3.ª classe   
 Técnico-adjunto de 2.ª classe  1 
1 Técnico-adjunto de 3.ª classe   
 Técnico Auxiliar de 2.ª classe  1 
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1 Técnico Auxiliar de 3.ª classe   
 Auxiliar Técnico de 2.ª classe  1 
1 Auxiliar Técnico de 3.ª classe   
Total= 5 

 
Bancada do ADI 

Quantidade Categoria 
1 Director de Bancada 
1 Técnico Superior de 3.ª classe 
1 Secretário Parlamentar 
1 Oficial Administrativo de 3.ª classe 
1 Motorista Ligeiro de 3.ª classe 
Total= 5 

 
Bancada do MLSTP/PSD 

Quantidade Categoria 
1 Técnico Superior de 3.ª classe 
1 Secretário Parlamentar 
1 Oficial Administrativo de 3.ª classe 
1 Motorista Ligeiro de 3.ª classe 
Total= 4 

 
Bancada do PCD 

Quantidade Categoria 
1 Secretário Parlamentar 
1 Oficial Administrativo de 3.ª classe 
1 Motorista Ligeiro de 3.ª classe 
Total= 3 

 
Direcção dos Recursos Humanos, 30 de Dezembro de 2015. 

 
 

Carta do Presidente da República ao Presidente da Assembleia Nacional 
 
Excelentissímo Senhor 
Presidente da Assembleia Nacional 
 
São Tomé 
 
Excelência, 
Acuso a recepção e agradeço a sua missiva, datada de 30 de Dezembro corrente, e aproveito ensejo para 
levar ao seu conhecimento que nos termos do n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 4/96, publicado no Diário da 
República n.º 6 de  20 de Junho, reconduzo no cargo para novo mandato como membro do Conselho 
Superior de Imprensa, o  Sr. José Manuel d’Alva Noronha, nomeado pelo Decreto Presidencial n.º 22/2012, 
de 1 de Novembro. 
 
Queira, Excelência, aceitar os protestos da mais alta consideração. 
 
Palácio do Povo, em São Tomé, 30 de Dezembro de 2015. 
 
O Presidente da República, Manuel Pinto da Costa.  
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Carta do Presidente do Sindicato de Jornalistas e Técnicos da Comunicação Social (SJS) 
 

Exmo. Senhor 
Presidente da Assembleia Nacional 
 
São Tomé 
 
Excelência: 
Em resposta à nota endereçada ao Sindicato dos Jornalistas e Técnicos da Comunicação Social (SJS), 

solicitando a designação de um jornalista para integrar o Conselho Superior de Imprensa (SJS), tal como 
vem estipulado nos artigos 3.º e 4.º da Lei n.º 4/96, publicado no DR n.º 6, de 20 de Junho de 1996, venho 
por este meio propor a nomeação da jornalista Ana de Sousa Bandeira da Costa Neto. 

Sem outro assunto, aproveito a ocasião para desejar a Vossa Excelência, um Feliz e próspero Ano 
Novo. 

 
São Tomé, 4 de Janeiro de 2016. 
 
O Presidente do SJS, Hélder Bexigas. 

 
Carta do Gabinete  do Partido MLSTP/PSD 

 
Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Assembleia Nacional 
 
São Tomé 

 
Assunto: Nomeação de Novos Membros do Conselho Superior de Imprensa 
 
Excelência, 
Acusamos a recepção  do vosso ofício N/Ref. 152–D/GPAN/2015, datado de 30 de Dezembro último, 

sobre o assunto em epigrafe. 
Assim de conformidade com as disposições legais, vimos designar o engenheiro  Frederico Moniz 

Umbelina Júnior, como representante do MLSTP/PSD no Conselho Superior de Imprensa (CSI). 
 
Queria aceitar, Senhor Presidente, a expressão da nossa elevada consideração e estima. 
 
Gabinete do Presidente do MLSTP/PSD, em São  Tomé aos 31 de Dezembro de 2015. 
 
O Presidente do MLSTP/PSD, Aurélio Martins. 
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Carta do Grupo Parlamentar do PCD 
 
N/Ref.ª Ofício n.º 066/GP/PCD/2015 
 
Senhor Presidente  
da Assembleia Nacional  
 
São Tomé 
 
Assunto: Indicação do Membro para Conselho Superior de Imprensa 
 
Excelência, 
Em resposta a Vossa Nota Verbal N/Ref.ª 153-B/GPAN/2015, referente à indicação de um membro 

representativo da opinião pública e da cultura para o Conselho Superior de Imprensa, vimos comunicar a 
Vossa Excelência que é o Sr. Armindo Vaz Rodrigues Aguiar indicado pela nossa Bancada  em obdiência 
aos artigos 3.º e 4.º da Lei n.º 4/96. 

 
Sem outro assunto de momento, queira aceitar, Excelência, os nossos melhores cumprimentos e a 

nossa mais elevada estima. 
 
Gruo Parlamentar do PCD, na Assembleia Nacional de São Tomé e Príncipe, em 30 de Dezembro de 

2015. 
 
O Líder do Grupo Parlamentar, Danilson Alcântara Cotu.  
    


